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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO APRESENTADAS AO DECRETO-LEI 

N.º 8-B/2021, DE 22 DE JANEIRO, QUE ESTABELECE UM 

CONJUNTO DE MEDIDAS DE APOIO NO ÂMBITO DA 

SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES LETIVAS E NÃO LETIVAS 

PRESENCIAIS, 

NO ÂMBITO DAS APRECIAÇÕES PARLAMENTARES N.º 

39/XIV/2.ª (BE) e 41/XIV/2.ª (PCP) 

1. As propostas de alteração apresentadas pelos Grupos Parlamentares (GP) do 

PAN, do PCP e do PSD, pelo Deputado Único Representante do Partido (DURP) 

IL, e pelos GP do BE, do PEV e do CDS-PP  no âmbito das Apreciações 

Parlamentares n.º 39/XIV/2.ª (BE) e 41/XIV/2.ª (PCP), referentes ao Decreto-Lei 

n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece um conjunto de medidas de apoio 

no âmbito da suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais, 

baixaram à Comissão de Trabalho e Segurança e Social a 18 de fevereiro de 

2021. 

2. Na reunião de 24 de fevereiro de 2021, na qual se encontravam presentes todos 

os Grupos Parlamentares que a integram, a Comissão procedeu à discussão e 

votação na especialidade das referidas propostas de alteração (cfr. Quadro 

comparativo), tendo intervindo no debate as Senhoras e os Senhores Deputados 

João Paulo Pedrosa e Rita Borges Madeira (PS), Clara Marques Mendes, Helga 

Correia e Ofélia Ramos (PSD), José Moura Soeiro (BE), Diana Ferreira (PCP) e 

João Pinho de Almeida (CDS-PP). A discussão pode ser consultada no respetivo 

registo áudio, constituindo a gravação parte integrante deste relatório, o que 

dispensa o seu desenvolvimento nesta sede. 

3. Nesse mesmo dia 24 de fevereiro foi apresentada uma proposta de alteração 

pelo Grupo Parlamentar do PS, igualmente incluída na discussão e votação 

realizada, nos termos regimentais aplicáveis. 

4. Da votação resultou o seguinte: 

 

❖ Artigo 2.º (Faltas do trabalhador) do Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, 

doravante apenas Decreto-Lei: 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45697
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45722
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338304d6a59775a6d59344e5330774e444e6c4c5451324e4749744f544d354e4330334d5464685a6d51784d544d7a5a5441755a47396a&fich=4260ff85-043e-464b-9394-717afd1133e0.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396b596a5a694e6a55794f4330304d6d56694c5451795a474574595751314e7931694d546b314d7a55334f57526d4d5467755a47396a&fich=db6b6528-42eb-42da-ad57-b1953579df18.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396c4e544a6b4d44557a5979316d4f4451324c5451774d474574596d466a4e43316b4d5749304d6d5932596d4e684d6a6b755a47396a&fich=e52d053c-f846-400a-bac4-d1b42f6bca29.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338774e544d334d446b7a4e6930784d474d794c54526c595445744f44426b5a5331694d6a646b5954493459546c6a5a5441755a47396a&fich=05370936-10c2-4ea1-80de-b27da28a9ce0.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396c4e5751794f5749345a5330334d444d324c545131596a4d744f54646d4d7930355a6a466d4e6d4d7a4d5451334f5455755a47396a&fich=e5d29b8e-7036-45b3-97f3-9f1f6c314795.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338795a6a4a6d4e474d77595331684e546b794c5451334d5749744f54637a597930794d7a4e6a5a6d4d355a4463774f4451755a47396a&fich=2f2f4c0a-a592-471b-973c-233cfc9d7084.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396a5a6d466c4f4467334f53316a4d32566d4c5452694f575174596a466b5a69316d4d7a55304d4755345a6a526c596d59755a47396a&fich=cfae8879-c3ef-4b9d-b1df-f3540e8f4ebf.doc&Inline=true
http://media.parlamento.pt/site/XIVLEG/SL2/COM/10_CTSS/CTSS_20210224_2_VC.mp3
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➢ Propostas de alteração do GP do PAN e do GP do PEV- rejeitadas com 

os votos contra do PS e do PSD, a favor do BE e do CDS-PP e a 

abstenção do PCP; 

➢ Proposta de alteração do GP do PCP - rejeitada com os votos contra do 

PS e do PSD, e a favor do BE, do PCP e do CDS-PP.   

❖ Artigo 3.º (Apoio excecional à família) do Decreto-Lei: 

➢ Propostas de alteração do GP do PAN, do GP do PCP, do DURP IL, do 

GP do BE e do GP do PEV - rejeitadas com os votos contra do PS e do 

PSD e os votos a favor do BE, do PCP e do CDS-PP; 

➢ Proposta de alteração do GP do PSD, com a substituição verbal pelo 

proponente, no proémio e na alínea b) do n.º 2 a aditar, do inciso «(…) 

com três ou mais filhos ou dependentes a cargo (…)» por «(…) com pelo 

menos um filho ou dependente a cargo (…)» - aprovada com votos a 

favor do PSD, do BE, do PCP e do CDS-PP e contra do PS. 

❖ Proposta do GP do BE de aditamento de um artigo 3.º-A (Apoio excecional à 

família para trabalhadores por conta de outrem) ao Decreto-Lei: 

➢ N.º 1 - rejeitado com os votos contra do PS, a favor do BE e do PCP e a 

abstenção do PSD e do CDS-PP; 

➢ N.ºs 2 a 9 - rejeitados com os votos contra do PS e do PSD e a favor do 

BE, do PCP e do CDS-PP.  

❖ Propostas do GP do BE de aditamento dos artigos 3.º-B (Apoio excecional à 

família para trabalhadores independentes), 3.º-C (Trabalhadores do regime de 

proteção social convergente) e 3.º-D (Apoio ao acompanhamento de crianças ou 

dependentes) ao Decreto-Lei - rejeitadas com os votos contra do PS e do PSD 

e a favor do BE, do PCP e do CDS-PP. 

❖ Proposta do GP do BE de aditamento de um artigo 3.º-E (Apoio excecional para 

cuidadores informais) ao Decreto-Lei – rejeitada com os votos contra do PS, a 

favor do BE, do PCP e do CDS-PP e a abstenção do PSD. 

❖ Proposta do GP do PS de aditamento de um artigo 3.º-A (Acolhimento para filho 

de pessoal docente) ao Decreto-Lei – aprovada por unanimidade. 

❖ Propostas de alteração do GP do PCP ao artigo 4.º (Acompanhamento 

específico às crianças e jovens em situação de risco ou perigo) do Decreto-Lei: 
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➢ Aditamento de um novo n.º 3 - rejeitado com os votos contra do PS e do 

PSD, e a favor do BE, do PCP e do CDS-PP; 

➢ Aditamento de um novo n.º 5, renumerado em função da votação anterior 

como novo n.º 4 - aprovado por unanimidade.  

❖ Propostas do GP do PCP de aditamento dos artigos 4.º-A (Proibição de 

anulação de matrícula ou cobrança de penalidades ou juros por falta ou atraso 

no pagamento das mensalidades dos equipamentos de apoio à infância, 

educação ou ensino) e 4.º-B (Plano de pagamento) - aprovadas com os votos 

a favor do PS, do BE e do PCP e a abstenção do PSD e do CDS-PP. 

❖ Propostas do GP do PCP de aditamento dos artigos 4.º-C (Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março) e 4.º-D (Alteração ao Decreto-Lei n.º 

14-G/2020, de 13 de abril) ao Decreto-Lei - rejeitadas com os votos contra do 

PS e do PSD, e a favor do BE, do PCP e do CDS-PP. 

❖ Proposta do GP do PCP de aditamento de um artigo 4.º-E (Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 3-A/2021, de 14 de janeiro) ao Decreto-Lei: 

➢ Aditamento de um n.º 4 ao artigo 31.º-B do Decreto-Lei n.º 3-A/2021, de 

14 de janeiro - aprovado por unanimidade; 

➢ Aditamento de um n.º 5 ao artigo 31.º-B do Decreto-Lei n.º 3-A/2021, de 

14 de janeiro - rejeitado com os votos contra do PS, do PSD e do CDS-

PP, e a favor do BE e do PCP. 

❖ Proposta do GP do CDS-PP de aditamento de um artigo 6.º-A (Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março) ao Decreto-Lei: 

➢ Alteração do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março - rejeitada com os votos contra do PS, a favor do BE, do PCP e 

do CDS-PP e a abstenção do PSD; 

➢ Aditamento de um novo n.º 2 ao artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, 

de 13 de março - rejeitado com os votos contra do PS, a favor do CDS-

PP e a abstenção do PSD, do BE e do PCP; 

➢ Alteração do n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março, renumerado como n.º 3 - rejeitada com os votos contra do PS, a 

favor do BE e do CDS-PP e a abstenção do PSD e do PCP; 

➢ Aditamento de um novo n.º 8 e de um novo n.º 9 ao artigo 23.º do Decreto-

Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, renumerados como novos n.ºs 7 e 8 
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em função da votação anterior - aprovado com os votos a favor do PSD, 

do BE, do PCP e do CDS-PP, e contra do PS; 

➢ Alteração do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março - 

aprovada com os votos a favor do PSD, do BE, do PCP e do CDS-PP, e 

contra do PS. 

❖ Proposta do GP do PCP de aditamento de um artigo 6.º-A (Devolução dos 

manuais escolares) ao Decreto-Lei - rejeitada com os votos contra do PS, a 

favor do BE, do PCP e do CDS-PP e a abstenção do PSD. 

❖ Proposta do GP do PCP de alteração do artigo 7.º (Norma Revogatória) ao 

Decreto-Lei - prejudicada em função de votação anterior. 

❖ Artigo 1.º (Objeto) do Decreto-Lei: 

➢ Propostas de alteração do GP do PCP e do GP do BE - prejudicadas 

em função de votação anterior. 

➢ Proposta de alteração do GP do CDS-PP - aprovada com os votos a 

favor do PSD, do BE, do PCP e do CDS-PP, e contra do PS. 

 

5. Procedeu-se ainda às demais correções formais, de acordo com as regras da 

legística, tendo-se em conta em especial a renumeração do artigo 3.º do 

Decreto-Lei operada pelo Decreto-Lei n.º 14-B/2021, de 22 de fevereiro.   

6. Seguem em anexo o texto final da segunda alteração, por apreciação 

parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 8-B/2021, de 22 de janeiro, que estabelece um 

conjunto de medidas de apoio no âmbito da suspensão das atividades letivas e 

não letivas presenciais, e as propostas de alteração apresentadas. 

 

Palácio de São Bento, 24 de fevereiro de 2021 

  


